Comarca da Capital 4ª Vara de Fazenda Pública 

Juíza: Maria Paula Gouvea Galhardo
Processo nº 0002036-95.2009.8.19.0001 (2009.001.002719-8)
Cuida-se de ação que se processa pelo rito ordinário, entre as partes acima, nomeadas e qualificadas às fls. 02 dos autos, na qual a autora, Policial Militar, alega que se inscreveu no concurso interno para o Curso de Formação de Sargentos/2006 e foi impedida de participar, sob o argumento de não preencher os requisitos de tempo de corporação para a submissão ao certame. Acrescenta, ainda, que no ano de 2001 foi aprovada com média e colocação melhor que vários candidatos masculinos ao Curso de Admissão ao Curso de Formação de Soldado PM, classe C, mas foi prejudicada, pois, só foram destinadas 300 vagas para o sexo feminino e 3.700 vagas para o sexo masculino. Por tudo, requer seja concedida antecipação de tutela para autorizar sua matrícula e frequência no CFS/2006, Turma D e, ao final, seja julgado procedente o pedido, condenando a ré a promover a autora a 3º Sargento PM, com retroação da promoção a 10/07/2007, data da formatura da primeira turma do CFS - Turma ´A´ ou, pelo princípio da eventualidade, confirmar a graduação de 3º Sargento após o curso, no caso de concessão da antecipação da tutela e, ainda, condenar o réu ao pagamento das diferenças remuneratórias decorrentes desta promoção. . A inicial veio instruída com os documentos de fls. 24/93. . Às fls. 95 foi diferida para momento posterior a análise do pedido de antecipação da tutela. . Juntada de documentos pela parte ré - fls. 102/125. Contestação apresentada às fls. 133/141, na qual alega que é defeso ao Judiciário adentrar o denominado mérito administrativo, a cargo do juízo discricionário do Administrador Público. Aduz que a autora em nenhum momento requereu, em sua inicial, para que o judiciário retroagisse o seu ingresso na PMERJ ao tempo do concurso ao CFS realizado em 2001, alega apenas a discriminação, que sequer existiu. Alega que, ao contrário do afirmado pela autora, esta não foi preterida, apenas havia mais vagas destinadas ao sexo masculino, ou seja, se iriam ser preenchidas 300 vagas pelos candidatos do sexo feminino, evidente que haveria, como houve, candidatos do sexo masculino com nota menor. Deste modo, afirma que a incorporação da autora na PMERJ, após realizar todas as etapas do concurso, dentro da ordem de classificação, ocorreu em 2003. Que a inscrição da autora não fora possível porque na data da matrícula esta ainda não teria o tempo de serviço efetivo mínimo exigido, já que sua data de ingresso à Corporação é de 10/10/03. Alega que não se aplica ao presente caso a Súmula 266 do STJ, visto não tratar-se de provimento inicial de cargo, ou seja, de ingresso no serviço público, mas sim de requisitos para promoção. Ao final, requer a improcedência do pedido. . Decisão indeferindo o pedido de antecipação da tutela - fls. 145. . Agravo de instrumento interposto pela parte autora - fls. 151/155. . Parecer do MP opinando pela improcedência do pedido - fls. 157/159. É O RELATÓRIO, DECIDO: Trata-se de ação que se processa pelo rito ordinário, na qual a autora, Policial Militar, objetiva sua promoção à graduação de 3º Sargento da PMERJ, com retroação da promoção a 10/07/2007, data da formatura da primeira turma do CFS - Turma ´A´. As divagações da Autora relativamente à descriminação em razão do sexo desde o ingresso inicial na Corporação são absolutamente infundadas, pois a existência de número de vagas distintos para cargos e sexos decorre da necessidade do serviço. Sendo assim, resulta inegável que a Autora apenas ingressou na Corporação em 10/Nov/2003. Dispõe o Edital do Concurso de Formação: ´3) DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DO PROCESSO SELETIVO E/OU REALIZAR O CURSO: a) Ser CB PM do QPMP-o; b) Ser SD PM, do QPMP-0 com no mínimo 03 (três) anos de efetivo serviço prestado só a PMERJ, até a data da matrícula, conforme disposto no Decreto Estadual n. 33.490/03;´ Assim, considerando que a inscrição para o concurso de formação se deu entre 09 a 22 de maio de 2006, há este tempo a Autora ainda não contava com 03 (três) anos de efetivo serviço prestado junto à PMERJ, uma vez que incorporada em 10/11/2003. Não preenchendo, pois, os requisitos para a inscrição no concurso, legítimo foi o indeferimento da sua matrícula, de tal sorte que não possui a Autora qualquer direito subjetivo à promoção postulada. ISTO POSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, condenando a Autora no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 100,00 (cem reais), os quais tem a Autora condições de suportar considerando os seus ganhos, fls. 27 e a modicidade do valor arbitrado. P.R.I. Dê-se ciência ao MP.
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